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Senhor Presidente, 

Nos termos cio que nos faculta O art. 87. IV, ela Lei Org<"lI1i ca cio Munir ipio de 
Assis. venho com un icar a oposição de Veto "I a la I ao Projeto de Lei n" 9512003 , 
de aUloria dos Nobres Vereadores Mún.: io Aparec ido Martins c Célio Francisco 
Dilliz, AlIlúgra lc.l 11" 121 12003. pelas razões c fundamentos que passa mos [ I 

c:x por: 

Mediant e o Projeto de Le i n" 95/2003. de autor ia dos v!...' re~ldon.:s 

supr<ll11c l1ciona clos, es te di spõe que fi e;) proibido no Município de Assis <1 
c'\p lonwiio dos meios de publicidade em locai s pllbli~üs, <..kpelldcntcs ou 11 <10 de 
li c~ Jl ç<1 (' qLlL~ Jtcntcll1 oIC lls iva lH!...'lltc fi mora l l)ll possua contelldo cróti co­
pornogrüJico. J\c rcscenta, ainda, C0l110 forma d~ public idade, os cart<l /.cs, 
letre iros, pall lletos, oUldoors, com co lagens em postes, atixados ou pintados em 
muros. par!...'des, tapumes e veícul os. 

Incluel11, por li m, C0l110 proibida, a publicidade. "quol1do .fár (?rc!lIsinl ii IIUJI"l1{ 

Oll cOllfh'er dindt!.'./('âo de evelllOs e {JI"OlJlOrtjes de Casas Xulllrnas, {Jo;/es, 

e/c ... 

COIllUUO, n ~10 obstante a nobreza de seu objetivo, da forma em que é élpli cada, 
está sendo claramente inconsti tucional , uma vez qLl~. além de estar eivado elr 
d c io de inic iati va, por (ralar-se de matcri a pri"8ti\'a da l Jniào. a rormn tr~lta eb 

lItiliLa-se de ei\pcdient~ de caráter censuravc l, 
O legi slador. ao e laborar as norma s, nlém da ncecssóri., obscrvôncia quanto a 
termino logia a se r utilizadn, bUS(3IH..IO ~ I p('rlc ita COlllprCl.' IlSJo e correta 
interprctayi'lo dos seus objeti vos, ([('ve ater-s~ aos aspectos constitucionais da 
matéria tralnda , 

Dessa lo rma . o prime iro aspecto 3 ser observado c CI l.'s l'era go\'ern<llllentnl 
competente panl legislar sohre a matéria pretendida, 

Nota-se qUi.' n essêncin do pr~i eto de lei. embora de lo rma implícita, é de cunho 
11\;.'na l. 
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Isso porque as leis p\.'llai s incrimi lladoras s~10 cOIl :-. titu ida:-. de duas partes: a que 
dt"fin~ o c rime. ('hamada de preceito pnma no L' a que S:IIl CIOn:.l. chamado 
pn:ce ilo s~clind::íri(). 

Assim . a prime ira parte dclinl..' q uais com portall1L'lltos, po r aÇelO ou omissJo. que 
s~10 cons iderados inlhu;ões penais. Na seqüencia. apresenta o apl'll él llll'nto el11 
caso de subsunçào da conduta ao descrito no tipo pCI1~d . 

Nesse diapas~io, o Código Pcnal Brasi k iro. dispôe: 

Art . 32. As penas são: 

I - privativas de liberdade; 

11 - restritivas de direitos; 

111 - de multa. Id.:-.l;tqUl'il 

h l1 nosso au\i lio, no to<.:anlL' a mal~ria em di sc ll :-.~fi () . a Constit uição Federal <-k' 
OS de Outubro <.k 1988. definL' as compl.'lênc ia !'> kgi:-.la ti vus das e!:'tcr", :-. de 
governo. $(.'11<10 quI..' da Un i ~o Cl1contr:l -s(" (',xpreSSa 1l1~11h..' dc linida. \ \ ialllos: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

I - direito civil, comercial , penal. processual, eleitoral. agrário, marinmo. 

aeronautico, espacial edo trabalho: (dl'~I,IC]lI":l) 

Porlanto, não hú corno se conc~bcr que o Municipio possa h..'gi ::. lar em 111 .. llêri<t da 
qual': privado, ou :-;(.'ja, proibido. 

A título de referência, colacionalllo:-, pcrt incl1 k .j uri sprudência: 

2015537 JCF.22 JCF.22.1 - MANDADO DE SEGURANÇA - LEI 

ESTADUAL QUE VEDA EXTENSÃO DE GRATIFICAÇÃO A MILITAR 

QUE CUMPRE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REAJUSTE 

SALARIAL - INSTITUiÇÃO DE SEGUNDA PENA - MATÉRIA DE 

DIREITO PENAL - COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO 

DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE 

SEGURANÇA CONCEDIDA - Conforme dispOe o art. 22, inciso I. da 

Constituição Federal, é de competência privativa da União legislar sobre 

matéria de direito penal. Fere a Constituição Federal lei estadual que. ao 

InstitUir gratificação com natureza de reajuste salarial. veda sua extensão 
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a militar que estiver cumprindo pena privativa de liberdade, por tratar-se 

de Lima segunda sanção. (TJMS - MS 2001 .005461-5/0000-00 - TP -

ReI. Des . Luiz Carlos Santini - J. 31 10.2001) 

Por derradeiro. para encerrar a primeira jl1 stifi~ativa do presente veto total , 
nt:cessário finalizar que 3 matéria em di sc ussão trata diretamcnte sobre O jus 
plfnie/l(li, que é o direito qut: tem II Estado de aplit..:ar (l <.:ominado 110 precei to 
s{'cum.lário da norma penal incril11inador<J, contra QUi!1l1 praticou a aç"lo Ou 
o111 iss..lo descri ta no preceito primúrio. causando dano ou lesão jurídica. 

Ademais. prosseguindo nos rUndall1~1110S legais que dev em s~r apreciados para 
que referido Projeto de Lei não prospere. nào obstante seu I.elo e proteç:1o pela 
moralidade, mas porque a forma C0l110 a matéria foi tratada demonstra patente 
at itllde que restri nge a publicidade de inli:mnações. denomi nada censura . 

A Lei Maior veda qualquer r~ s lri\: ;.1o nas 111<lt1i ICS1<iÇÔ...·S (I...' pcnsamcl1lo. criação. 
expressão c informação. que l<Into os cidacJJos, como as empresas. possam \ ir a 
daborc1r C0l110 forma de se L' \:prcssar. Nesse diapas{jo. colat: ionamos pcninc:l1lc 
dispüsiti vo consti tucional . Vejamos: 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 

informação, sob qualquer forma. processo ou veiculo não sofrerão qualquer 

restrição, observado o disposto nesta Constituição. 


§ 1°. Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço il 

plena liberdade de informação jornalistica em qualquer veiculo de 

comunicação social , observado o disposto no artigo 5°, IV, V, X, XIII e XIV. 


§ 2°. É vedada toda e qualquer censura de natureza politica, ideológica 

e artistica. 

(......) 

§ 6°. A publicação de veiculo impresso de comunicação independe de 

licença de autoridade. (destaquei) 


Fica ev idenciado O intuito morali zador do Poder Legislati vo em garant ir aos 
distintos Illunícipcs a possibllidade de nJo se depararem com propagandas que 
intlllcncictn seus princípios socialmente ace itos. 

Contudo, ° Poder Público, nos lim ites da sua atllaçào. já ntua com o objeti vo de 
illlpedir os cxcc=-,sos cometidos por I11nus publicitários e cmpreendedo-rc:s . 
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Desta rte, jã exish..' legislaçào própria quI.:: il11redt: os comportamentos descrito -o 
em ci tado projeto clt: lei Illun icipal. 1\ própria COl1stiluiçi)o. mais precisamente no 
~lrt i go 5°, inciso X 111. dispõe: 

XIII - é livre o exercicio de qualquer trabalho, oficio ou profissão, atendidas 

as qualificações profissionaisque a lei estabelecer: Idc\til\]lh.:j) 

I::: notório que a destinação principal do projl.!lo ll1unicipal é coibir a publicidi.lck 
de casas dl' tolcnlncia. com shows de striptcasc c dct11ai s atos libidinosos. 

EnlrCW11l0. o Cód igo Penal Brasi leiro.ia dispõl..' matéria própria que penali za os 
infratores quI.' inli'ingem contra os Costumes. Assi m. a titu lo de excrnplifi caçào, 
poc!L-1ll0S mencionar os crimes dt..' escrito ou objdo obsceno. pre \ isto 110 art igo 
:!3 ..L do CP. assim como a induçr10 ou atrac;Jo de alguem fi prostilui~(ln L'l1 tr~ 

outros del itos correlatos. Vejamos: 

Escrito ou objeto obsceno 
Art . 234. Fazer, importar, exportar, adquirir ou ter sob sua guarda. para 

rim de comércio, de distribuição ou de exposição pública. escrito. desenho, pintura. 
estampa ou qualquer objeto obsceno: 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. ou multa. 

Paragrafo único. Incorre na mesma pena quem: 

I - vende, distribui ou expõe a venda ou ao público qualquer dos 


objetos referidos neste artigo: 
11 - realiza, em lugar público ou acessivel ao público, representação 

teatral, ou exibição cinematografica de carater obsceno, ou qualquer outro 
espetaculo. que tenha o mesmo carater: 

111 - realiza, em lugar público ou acessivel ao público, ou pelo radio, 
audição ou recitação de carater obsceno. 

Favorecimento da prostituição 
Art. 228. Induzir ou atrair alguém a prostituição. facilita-Ia ou impedir 

que alguém a abandone: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

Casa de prostituição 
Art. 229. Manter, por conta própria ou de lerceiro, casa de prostituição 

ou lugar destinado a encontros para fim libidinoso, haja, ou não, intuilo de lucro ou 
mediação direta do proprietario ou gerente: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Rufianismo 
Art. 230. Tirar proveito da prostituição alheia, participando diretamente 

de seus lucros ou fazendo-se sustentar. no todo ou em parte, por quem a exerça: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
§ 1'. Se OCOrre qualquer das hipóteses do § l ' do artigo 227: 
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Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, além da multa. 

§ 2'. Se há emprego de violência ou grave ameaça: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, além da multa e sem 


prejuizo da pena correspondente à violência. 

Ato obsceno 

Art. 233. Praticar ato obsceno em lugar público, ou aberto ou exposto 


ao público: Pena detenção, de 3 (três) meses a 1 (um ) ano, ou multa 

No mesmo s('nlido, o Estatu to da Crian" .. a c do Adolescente, I.ei n" 8.069 (k 13 
de Julho de 1990. também assegura proteção aos menores I..'XpO~IOS e utili /.aclos 

em ati vidades qtH.: CI1\"01 V31ll materialcrótico-pornogrúfic.o. Note-:'ic: 


Art. 252. Deixar o respons;lVel por diversão ou espetáculo 
pLlblico de afixar, em lugar visivel e de fácil acesso, á entrada do 
local de exibição, informação destacada sobre a natureza da 
diversão ou espetáculo e a faixa etária especificada no certificado 
de classificação: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, 
aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

Art . 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer 
representações ou espetáculos, sem indicar os limites de idade a 
que não se recomendem: 

Pena - multa de três a vinte salarios de referência, 
duplicada em caso de reincidência, aplicável, separadamente, á 
casa de espetáculo e aos órgãos de divulgação ou publicidade. 

Fica c\idenciJoo. diantc dos di spositi\ os do FCA, o l:arúter penal do projeto de 
ki ll1uni<.:ipal. "isto qUi.' em tais artigos, a sanç~lo atribuida cons iste na pena de 
Illulta. 

PorlHllto, inegável que se deve <.:onsidcrar que a força imperat iva das nonnas de 
ordem Pllblica impostas pL'lo Estado têm limitnção constitucional. Dessa rornw. 
11,10 pode o legi slador Iill1it~r as <1tividad~s além daquilo qu.... a COllstituição 
L'stabelecc, s.... ndo que, na sua grande IlHll o na. .FI existe tipificação, <.1.... cunho 
p~IW1. para os atos contra 0$ costlllll .... S. 

I~ dever do Estado fortificar as relações humanas, protegt.'ndo (I núcleo f~lJniliar. 
contudn. encontra-se limitado ao tentar in\'ildir matéria protegida na seara 
cOl1st ituciol1nl. C0l110 ocorre no ~ ,rligo y .., inciso X IIi, Sl!11l10 qu.... .: livre o 
cXí..'Tt.:Ício de qualquer trabalho. alicio ou pron ss~lo. 

I\ ss im, cons tat.ado qualqu~r comportamento lesivo pelas publicidadt.. s ou noS 
locais di vulgados, el11 1'<1 7.;]0 da sua ili citude. compete a lodos os cidadJ(ls 
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denunciar às a UlOridades sobre os eventos prodU7idos. No C~ISO, ll1 .anutc!1(;~io de 
casa t!c prostituição. nl\ 'orccimcJ1lo à prostitu ição. ~scrito obsceno, rulianislllo 
t.:tc. 

Portanto, impossíve l admitir vigcnc ia de rcf~rjdo projeto de lei L'1ll razãu de ia 
haver disc iplina quc tipili ca aquela s atitudes cOll sickradas como crimes. Isso 
porque, a publicidade ê li v l"t.' quando nào c ahus i\ a e enganosa , segundo n 
Código de Defesa do Consumidor. Dessa forma. HS coslLJl11 ciras propaga ndas de 
cunho sexua l dinllgum com verac idade nqujlo que será oferecido. Por outro 
lado. se os scn 'iços ou produtos comercializados atentell1 contra a [ti pL'nal , que 
seja comuni cado ús autoridae!t..:s policiab. ao tvlini slério Püb licos e/ou ás 
Autoridades .Iudi <.: iai s, para que atuL'tll conlo nne di spõe a lei. 

Em face de tudo o que foi d l.! lineado, pod~lllo s conc luir, sern muito esforço, que 
será considerada inconstitucional o Proj e to de Lci nQ <)5 /03, por víc io d l" 
iniciati\·a. um;] \leI que trata-se de competênc ia pri va ti va da Uni,lo di spor. sohrc 
leis penais. assim C0 l110 por con sis tir Clll ingerência es tatal na libe rdade conferida 
aos cidadãos de comuni car-se. dar public idade. scm ce l1sura. 

Assim, em C;]SO de ser sanc ionado referido Projeto e!c: Lei Municipal. tc.remos 
que cOIl\'i vc r com uma Lei fla g.ran (cmente inconstitLK' innal qUf.' IUIO ati ngirá SU::l 

linalidack , poi s ::;c rú f ~ll a lme Jlt c ating.ida sem qualquer dificuldade por remédio 
constituciona l en tre outras medidas judicia is. () que acarrL'larü ine fi các ia quanto 
aos seus dl.-i tos, ale porque estes jú cst<'io pre\ 'istos L' rn k is próprias jú 
mencionadas. 

J\ Administração Pública deve S~ r paUlada por princl pJ os b~is icos. prc \' is tos 
expressamente no Arl. 37 da Constitui ção Fede ral. qua is sejam : lega lidade. 
impessoalidade. moralidacle. publi cidade e efi ciência, e. pl'los demai s princ ípios 
te xtual1l1l'nl'e elencado~ no Art. 2" da Le i Federal n(' 9 .7R4, de ~9 de jant:i ro (Ie 
1999. a qual. embora sendo de natureza Cederal, tem vcrdolkiro conteúdo de 
normas gerais da ativi(bde admini strati va não só da Uniilo. irias tamb~rn dos 
Estado e Municípios. 

Dentre esses princípios, destacamos, por apliGI~~<IO ao presente VdO. o princípio 
da legalidade e ua segurança j urídi ca, poi s C0l110 jú d ilO linhas ac ima . que na 
forma CO Ill O posto, elnbora nào seja esse seu eSCOp{l, rd~ri do Projeto d\,.' Lei 
tende J prejudicar o exerci\.:io de qua lque r ali\ idade, trahnl ho ou olic io. 
inll'ingindo o previ sto nos arti gos 5·~. inciso XIII. no artigo ~~, inci so I. l' no 
arti go 220, todos da ConstiLui ç;jo Federa l. 

Pelo exposto. comuni camos a Egrcgia Câmara Municipal , por illlcnncdio de 
Vossa Excelência. o VETO TOTAL ao Proje to de Lei 9512003. Autóg.ra!<l 
121 /2003. 
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No L'nscjo, renovo a Vossa ExccJénc i,) c aoS S..:nhores Ven:adores prot~stos de 
cstitn3 c consideração . 

A.lenc iosamenlc. 

,.vJ/.J..' ~ 
( -. ~ 

CARLOS ÂNGELO NÓBILE 

Prefeito Municipal 


Excelentissimo Senhor 
VEREADOR NIL TON S. FERNANDES DUARTE 
DO. Presidente da Câmara Municipal de Assis 
Assis/SP 
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PARECER 

Veto total ao Projeto de Lei nO 95/2003, que dispõe sobre a 
proibição no Município de Assis, da exploração de meios 
de publicidade em locais públicos, que atentam ã moral ou 
possua conteúdo erótico-pronogrãfico. 

o Projeto de lei nO 9512003 , é de autoria dos Nobres Vereadores 
Márcio Aparecida Martins e Célio Francisco Diniz, o qual teve como objeto ·proibir no Município 
de Assis, a exploração de meios de publicidade em locais publicos, que atentem sobre a moral ou 
possua, conteúdo erótico- pornogrãfico. 

A Secretaria da Câmara Municipal, em atendimento ao disposto tanto 
pela lei Orgânica como pelo Regimento Interno, cuidou de encaminhar ao Poder Executivo o 
Autógrafo do referido Projeto de lei aprovado, para que o mesmo fosse sancionado ou então 
Vetado parcial ou totalmente. 

Por sua vez, o Chefe do Poder Executivo Municipal, não concordando 
com o teor de sua redação, invocando o dispesto pelo artigo 60 e inciso IV, do artigo 87 da lei 
Orgânica do Municipio de Assis, houve por bem VETA·LO integralmente. 

Como fundamentação ao ·Veto Total·, foram invocados além da 
constituição Federal, também os arts. 32, 228, 229, 230 e234 do Código Penal Brasileiro, e ainda 
os arts. 2521253 do Estatuto da Criança e do Adolescente, os quais estabelecem as penas pela 
pratica dos atos considerados ilicitos pelo projeto de lei análise. 

É impertante destacar ainda que, tanto o § 3° do artigo 60 da lei 
Orgânica, bem como o artigo 236 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Assis, 
estabelecem de forma expressa, que o VETO somente é admitido, quando o Projeto de lei , tratar 
de matéria inconstitucional ou ilegal ou ainda, quando for contrária ao interesse publico, senão 
vejamos: 

"Artigo 60 - O Prefeito. entendendo ser o projeto. no todo ou em parte 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-Io-á, total ou 
parcialmente, dentro de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, 
comunicando, dentro daquele prazo, ao Presidente da Câmara, o motivo do 
veto: 

-Artigo 236 - Se o Prefeito tiver exercido o direito de veto, parcial ou total , 
dentro do prazo de quinze (15) dias úteis, contados da data do recebimento 
do respectivo autógrafo, por julgar o projeto inconstitucional, ilegal ou 
contrário ao Interesse público, o Presidente da Câmara devera, dentro d 
prazo de quarenta e Oito horas, receber comunicação motivada do aludid ~ 
~t" • '"rif" r"I"~~"\ ( 
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Assim, à vista dos argumentos acima, entendemos que as razões do 
Veto de autoria do Poder Executivo Municipat ao referido Projeto de Lei, estão legalmente 
amparadas, haja vista que foram invocados dentre outros, a inconstitucionalidade, a ilegalidade e 
o interesse público. 

Diante do acima exposto, somos do PARECER de que o "veto total" de 
autoria do Sr. Prefeito Municipal , preenche todos 05 requisitos legais haja vista que, acha-se 
elaborado nos exatos termos do disposto pelo Artigo 60 da Lei Orgânica do Municipio de Assis e 
do artigo 236 do Regimento Interno da Câmara Municipal, uma vez que arguiu a sua 
insconstitucionalidade, ilegalidade e o interesse público. 

Portanto, nos termos do disposto pelo artigo 60 e seus parágrafos da 
Lei Orgânica do Município, deverá o "veto" ser apreciado pela Egrégia Câmara Municipal de Assis, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de seu protocolo junto à Secretaria do 
Legislativo, sob pena de ser o mesmo declarado mantido tacitamente. Antes porém, deverá o 
mesmo ser encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para emissão do 
competente Parecer, conforme determina o § 2', do Artigo 236 do Regimento Interno. 

Por fim, esclarece-se ainda, que, nos termos do disposto pelo § 3' do 
artigo 60 da Lei Orgânica do Município, o ' veto" somente será rejeitado pelo voto da maioria 
absoluta dos membros da Câmara, em votação publica, ou seja, 09 (nove) votos. 

Este é o nosso parecer, 

. 03. 

José Be~e . o Ch queto 
ProcuradorJun i I OÁ ISP 149.159 
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